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O presidente da Fe-
deração dos Con-
tabilistas do Estado 

de Santa Catarina (Fecon-
tesc), o contador Rodolfo 
Grosskopf, dirigiu – no 
dia 3 de junho - a primeira 
Assembleia Extraordinária 
de sua gestão à frente da 
entidade,  na cidade de Itá, 
no Oeste do Estado. Di-
versos assuntos de grande 
relevância foram discutidos 
e aprovados. Na ocasião, o 
presidente reforçou a necessidade de se continuar o traba-
lho realizado, de forma conjunta, com as demais entidades 
representativas.  Grosskopf entende que a parceria com o 
CRCSC e os Sescons Santa Catarina, Blumenau e Grande 
Florianópolis deve ser permanente. Todas as forças que 
representam os profissionais no Estado precisam estar 
afinadas em relação aos projetos a serem desenvolvidos, 
visando o bem-estar da classe.  Qualquer questão que 
esteja em desconformidade com os interesses de alguma 
corrente do meio contábil precisa ser debatida, de  forma 
transparente, até que se chegue a um consenso. O presidente 
ainda ressaltou que a Federação continua aberta a novos 
convênios com entidades parceiras.

Encontro das 
Secretárias

Em razão do sucesso dos dois 
Encontros das Secretárias, promo-
vidos em Lages e em Jaraguá do 
Sul, foi proposto que esse evento 
se incorpore ao calendário da 
Fecontesc, sendo realizado anual-
mente. O próximo acontecerá em 
Joinville, no dia 30 de setembro, 
data em que se comemora o Dia 
da Secretária. A organização ficará 
sob a responsabilidade do Sindi-
cont de Joinville e Região.

Ao se debater o calendário de 
eventos do segundo semestre deste 
ano, o presidente Rodolfo Grosskopf 
sugeriu que se fizesse um remaneja-
mento de datas para evitar conflito 
com outros eventos já programados 
pela classe contábil. Foi confirmada 
a Terceira Assembleia Extraordi-
nária e Plenária da Federação para 
o dia 19 de agosto, na cidade de 

Rio do Sul, sob a responsabilidade 
do Sindicont Alto Vale do Itajaí.  
As demais cidades-sede deste ano 
também foram mantidas, mas sem 
um calendário fixo. Aproveitando a 
oportunidade, Grosskopf convidou 
todos os presentes a participarem 
do XXIII Seminário Internacional 
do Cilea, que acontece de 21 a 22 de 
julho, em Balneário Camboriú.

Prestação de 
Contas

Na prestação de contas 2010 
da Fecontesc, o contador Bruno 
Peretto informou que a receita 
fechou em torno de R$ 13 mil 
mensais. Depois de examinado 
pelo Conselho Fiscal, a consta-
tação é de que o balanço estava 
adequado e  o  parecer  foi 
favorável à aprovação. Ao final, 
as  contas foram aprovadas por 
unanimidade. 

III Jocobras 

 Durante a Plenária de Itá o 
contador Eli Oliveira, presidente 
do Sindicont de Tubarão, expôs a 
dificuldade de se fazer os registros de 
novas empresas em Santa Catarina, 
uma questão que vem preocupando 
a classe. Segundo ele, são muitas as 
reclamações. Citou o exemplo do que 
ocorre no Sul do Estado, na região 
de Tubarão, que vive o drama da 
burocracia e da demora. Conforme 
Eli Oliveira, o Regin tem pontos 

altamente positivos, mas há entraves 
em áreas específicas, como o Corpo 
de Bombeiros, que leva cerca de 40 
dias para dar um retorno a um pedido 
de vistoria. Esses atrasos prejudicam 
a formalização de novos negócios e 
impedem que os empresários recu-
perem seus investimentos nos prazos 
almejados, retardando a geração de 
empregos. Com isso, todos perdem, 
inclusive os governos federal, estadu-
al  e municipais.

Está em pleno andamento a 
organização dos III Jocobrás, progra-
mado para os dias 7, 8 e 9 de junho 
de 2012. Conforme Gilda Nessler 
presidente da comissão organiza-
dora, em outubro 2011, na XXVII 
Contesc, que acontece em Chapecó, 
o Conselho Arbitral se reunirá para 
ratificar o regulamento e confirmar 
a modalidade de vôlei do II Jocobras, 
com a presença dos coordenadores 
dos jogos do PR, RS e SC. Após, serão 
apreciadas as sugestões de todas as 
Federações e, também, a inclusão 
de uma nova modalidade: o vôlei 
de praia. A próxima reunião com 
toda a comissão organizadora foi 
marcada para o dia 17 de novembro 
em Joinville. O conselho arbitral, 
com a presença de todas as Fede-
rações participantes, será feito em 

abril de 2012. O evento ainda conta 
com assessoria jurídica do contador 
e advogado Hipócrates Fernandes, 
necessária ao bom desenvolvimento 
de um evento desse porte.

O que já foi feito:
•	 Elaboração do projeto do evento 

para apresentar aos patrocinado-
res;

•	 Com o auxílio do CRCSC já está 
feita a locação do local para a 
realização dos Jogos;

•	 Parceria também com o SESCON/
SC, no que tange aos uniformes e 
ao evento; 

•	 A organização já conta com uma 
empresa para desenvolver a lo-
gomarca do III Jocobras, em que 
aparece o mapa do Brasil, desta-
cando Santa Catarina, os jogos e 
a Contabilidade.

Rodolfo Grosskopf

Presidente da Fecontesc

Assembleia e Plenária de Itá

Calendário da Federação
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pioneirismo

Por Roberto Carlos Klann

A Contabilidade brasileira está 
passando por um momento 

histórico, em que diversas mudanças 
estão sendo implantadas, visando à 
convergência das normas contábeis 
locais ao padrão do International 
Accounting Standards Board(IASB). 
A publicação da Lei nº 11.638/07 pode 
ser considerada como o marco legal 
inicial desse processo. Minha tese de 
Doutorado, defendida no último dia 31 
de maio, aborda a influência da conver-
gência no nível de gerenciamento de 
resultados presente nas demonstrações 
contábeis. 

O processo de convergência con-
tábil internacional objetiva maior 
transparência, confiabilidade e melho-
ria na qualidade da informação contá-
bil. No entanto, pesquisas anteriores 
realizadas principalmente em países 
europeus, que adotaram as normas 
contábeis internacionais do IASB em 
2005, conhecidas como International 
Financial Reporting Standards (IFRS), 
apontam para resultados divergentes. 

Em alguns países, como Alema-
nha e França, por exemplo, a maior 
qualidade das normas do IASB não se 
refletiu no aumento da qualidade da 
informação contábil após a adoção das 
IFRS. Uma das variáveis utilizadas nes-
sas pesquisas para medir a qualidade 
dos relatórios contábeis foi o nível de 

gerenciamento de resultados.
Esses estudos apontam que em 

países com normas contábeis locais 
baseadas em regras, mercado acionário 
e mecanismos de proteção aos investi-
dores não tão desenvolvidos, a maior 
flexibilidade das normas do IASB 
aumenta a oportunidade para a prática 
de gerenciamento de resultados.

Já em países com forte mercado 
acionário e mecanismos de proteção 
aos investidores consistentes, a maior 
qualidade das normas do IASB resulta 
em redução nos níveis de gerencia-
mento de resultados e, consequente-
mente, maior qualidade na informação 
contábil divulgada aos usuários.

Nesse contexto, em minha tese foi 
realizado um estudo para identificar a 
influência do processo de convergência 
contábil internacional nos níveis de 
gerenciamento de resultados em 170 
empresas brasileiras, entre os anos de 
2007 (pré-convergência) e 2009 (pós-
-convergência), para identificar se a 
convergência está resultando em re-
dução ou aumento do gerenciamento 
de resultados.

Os resultados das empresas bra-
sileiras foram comparados com uma 
análise de 721 empresas inglesas, no 
período de 2002 a 2004 (pré-IFRS) e 
2005 a 2007 (pós-IFRS). As empresas 
inglesas foram utilizadas na pesquisa 
como parâmetro de comparação por 
conta das diferenças contextuais entre 

os dois países, em termos de rigidez 
das normas contábeis locais, força do 
mercado acionário e dos mecanismos 
de proteção aos investidores. 

Os resultados da pesquisa apon-
tam para redução nos níveis de geren-
ciamento de resultados em empresas 
da Inglaterra após a adoção das IFRS, o 
que está em linha com diversas pesqui-
sas anteriores realizadas com empresas 
inglesas sobre o tema. 

Por outro lado, no caso das em-
presas brasileiras, observou-se uma 
elevação nos níveis de gerenciamento 
de resultados em 2009, em compa-
ração a 2007. Isso demonstra que o 
processo de convergência contábil no 
Brasil, iniciado com a publicação 
da Lei nº 11.638/07, tornou as normas 
contábeis brasileiras mais flexíveis, 
aumentando o poder discricionário 
do preparador das informações contá-
beis, o que resultou, pelo menos nesse 
primeiro momento, em aumento das 
práticas de gerenciamento.  

Além disso, o impacto do processo 
de convergência contábil internacional 
nos níveis de gerenciamento de resul-
tados contábeis foi maior nas empresas 
brasileiras em relação às empresas 
inglesas. Isso significa que as alterações 
nos níveis de gerenciamento, entre o 
período pré e pós-convergência, foram 
maiores nas empresas brasileiras.

Uma possível explicação para es-
ses diferentes efeitos da convergência 

sobre o gerenciamento de resultados 
nos dois países pode estar fundamen-
tada nas diferenças contextuais entre 
Brasil e Inglaterra, como rigidez das 
normas contábeis locais, força do 
mercado de capitais, qualidade da 
educação contábil, sistema legal do 
país (code law no Brasil e common law 
na Inglaterra), entre outros fatores. 

O fato do contador brasileiro 
não estar habituado a trabalhar com 
normas mais flexíveis, baseadas em 
princípios ao invés de regras, a pouca 
familiaridade de conceitos como valor 
justo, aliado a um mercado acionário 
ainda em desenvolvimento, com 
sistema de educação que necessita 
de melhorias, podem ter contribuído 
para que, pelo menos nesse primeiro 
momento, a maior qualidade das nor-
mas do IASB não tenha se refletido na 
melhoria da qualidade da informação 
contábil divulgada pelas empresas 
brasileiras.

Conclui-se que a efetividade do 
processo de convergência contábil 
no Brasil e em outros países não 
depende apenas da convergência das 
normas contábeis. Outros fatores são 
determinantes, como a adequação da 
legislação do país, investimentos na 
proteção a investidores, boas práticas 
de governança corporativa, treinamen-
to de profissionais e, principalmente, 
melhoria na qualidade da educação 
contábil.

Estado forma o 
seu primeiro 
Doutor em 
Ciências Contábeis

Santa Catarina já conta com um 
Doutor em Ciências Contábeis for-
mado por uma instituição de ensino 
superior do Estado. No dia 31 de maio, 
o professor e contador Roberto Carlos 
Klann defendeu a tese ‘Gerenciamento 
de resultados: análise comparativa de 
empresas brasileiras e inglesas antes 
e após a adoção das IFRS’, no curso 
de Doutorado em Ciências Contábeis 
e Administração da Universidade de 
Blumenau (Furb). 

“Além de ser um marco histórico 
para a Furb, por ser o primeiro doutora-
do da instituição, também é um evento 

importante para a região, e mesmo para 
o país. No Brasil há aproximadamente 
200 doutores em Contabilidade, para 
uma demanda de mais de mil cursos 
de graduação em Ciências Contábeis”, 
observa a professora Dra. Ilse Maria 
Beuren, coordenadora do doutorado 
da Furb. 

Durante três décadas houve  ape-
nas um curso de doutorado no país, o 
da FEA/USP-SP. Esse cenário mudou 
com a criação dos doutorados da UnB 
- DF (em 2007), Furb - SC (em 2008) e 
Fucape - ES (em 2009).

O contador Roberto Carlos Klann 

Klann visitou o CRCSC, sendo recebido pelo presidente Sergio Faraco e 
pelo vice-presidente Adilson Cordeiro

possui Especialização em Contabilida-
de Gerencial e Finanças pela Universi-
dade do Vale do Itajaí –Univali (1999) 
e Mestrado em Ciências Contábeis 
pela Furb (2007). Consultor de em-
presas, é professor universitário desde 
1998, nas disciplinas de Contabilidade 
Superior, Análise de Investimentos 
e Contabilidade de Custos. Também  

ministra as disciplinas de Controlado-
ria e Contabilidade Internacional em 
cursos de pós-graduação Lato Sensu. 
Klann coordena o curso de Ciências 
Contábeis do Centro Universitário 
de Brusque (Unifebe), sendo autor de 
diversos artigos apresentados em Con-
gressos e publicados em periódicos 
nacionais e internacionais.

O efeito da convergência contábil internacional nos 
níveis de gerenciamento de resultados contábeisArti


go
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parceiros

Até dezembro de 2011, todas as 
empresas e pessoas físicas que realizam 
depósitos mensais para os funcionários 
no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) deverão obter Certi-
ficação Digital no padrão ICP-Brasil.

Esta será a única forma de acesso 
ao Canal Eletrônico Conectividade 
Social, um canal de relacionamento 
desenvolvido pela Caixa Econômica Fe-
deral para troca de informações com as 
empresas, escritórios de contabilidade, 
sindicatos, prefeituras e outros. 

O acesso ao canal é gratuito e 

on-line, eliminando a necessidade de 
instalação de softwares para transmis-
são de arquivos de FGTS, por exemplo. 

Para acessar é necessário ter um 
Certificado Digital emitido de acordo 
com as regras da infraestrutura de Cha-
ves Públicas e Privadas - ICP - Brasil, 
estabelecidas pela Medida Provisória 
2.200/2001, por uma Autoridade Cer-
tificadora ou uma Agência de Registro 
como é o caso da Fecomércio SC. 

Segundo a gerente de planejamento 
da Fecomércio, Mábile Gatelli, o mesmo 
Certificado serve para outras aplicações 

públicas e permite a assinatura de 
contratos eletrônicos via internet com 
validade jurídica. “Além de atender a 
uma obrigatoriedade,  o novo processo 
também traz outros benefícios, como 
por exemplo, contribui com o meio 

ambiente, com a eliminação do uso de 
papel, e representa uma possibilidade 
de redução de custos operacionais”, 
complementa Mábile.

Certificação Digital Fecomércio: 
(48) 3229 1051 / 3229 1056

Nova forma de acesso 
ao Canal Eletrônico 
Conectividade Social

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE PENA 
O Conselho Regional de Contabilidade de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que o contabilista Sr. Ari Lenhardt – Técnico 
em Contabilidade – CRCSC-009219/O,foi penalizado 
com Suspensão do Exercício Profissional pelo 
prazo de 06 (seis) meses, a contar de 01/02/2011 
a 01/08/2011, referente ao Processo Administrativo 
de Fiscalização 2009/000208, na forma do artigo 
27, alínea“e” do Decreto Lei 9295/46, por meio da 
Deliberação 0737/2010, de 07/12/2010, homologada 
pelo CFC em 09/12/2010. 

Joaçaba, 22 de Fevereiro de 2011
Presidente do CRCSC

Publicado no Jornal O Vale - Joaçaba

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE PENA 
O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Cata-
rina, no uso de suas atribuiçõeslegais, faz saber que 
o contabilista Sr. Leandro Francisco Zotti – Contador 
– CRCSC 016856O, foi penalizado com Suspensão 
do Exercício Profissional peloprazo de 01 (um) 
ano a contar de 07/02/2011 a 07/02/2012, referente 
aos Processos Administrativos de Fiscalização 
2009/000216 e 2009/000218, na formado artigo 
27, alínea “e” do Decreto Lei 9295/46, por meio da 
Deliberação 0716/2010,de 07/12/2010, homologada 
pelo CFC em 09/12/2010. 

Concórdia, 22 de Fevereiro de 2011
Presidente do CRCSC

Publicado no Jornal Voz Regional - Concórdia

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE PENA 
O Conselho Regional de Contabilidade de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuiçõeslegais, faz saber 
que o contabilista Sr. Manoel César da Silva Alexandre 
– Técnico em Contabilidade – CRCSC-024211/O, foi 
penalizado com Suspensão do Exercício Profissional 
pelo prazo de 06 (seis) meses a contar de 04/02/2011 
a 04/08/2011, referente ao Processo Administrativo 
de Fiscalização 2009/000107, na forma do artigo 
27, alínea “d” do Decreto Lei 9295/46, por meio da 
Deliberação 0665/2010, de 23/11/2010, homologada 
pelo CFC em 25/11/2010. 

Criciúma, 22 de Fevereiro de 2011
Presidente do CRCSC

Publicado no Jornal da Manhã - Criciúma

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE PENA
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
contabilista Sr. Rubens Reif - Técnico em Contabilidade 
- CRCSC-016578/0, foi penalizado com Suspensão do 
Exercício Profissional pelo prazo de 06 (seis) meses 
a contar de 01/03/2011 à 01/09/2011, referente ao 
Processo Administrativo de Fiscalização 2010/000036, 
na forma do artigo 27, alínea “e” do Decreto Lei 9295/46 
por meio da Deliberação 0029/2011 de 19/01/2011, 
homologada pelo CFC em 21/01/2011.

Indaial, 18 de Março de 2011
Presidente do CRCSC

Publicado no Jornal Médio Vale

Ferramenta garante maior 
integração e agilidade

O Domínio Atendimento permite 
que os lançamentos de eventos variá-
veis sejam importados pelo módulo 
Folha de uma forma mais ágil, segura 
e totalmente integrada, eliminando os 
obstáculos do dia-a-dia. Tudo on-line e 
sem retrabalho de cadastro e digitação. 

De acordo com o diretor técnico 
Marcondes de Borba, “essa ferramenta 
trará uma facilidade enorme para 
os clientes das empresas contábeis, 
pois ela  permite que lançamentos de 

horas extras e faltas, por 
exemplo, sejam feitos de 
forma direta, totalmente 
integrada com o sistema 
de Folha, tudo via inter-
net, com conexão on-line 
entre cliente e escritório 
de contabilidade”.

 Na sua avaliação, com Domínio 
Contábil Plus, o profissional contábil 
ganha muito mais tempo e obtém 
várias facilidades. 

 

Artigo

De acordo com as novas normas 
contábeis o sistema contábil de custo 
passa a ser obrigatório para todas as 
empresas, independente do seu fatu-
ramento e regime tributário, inclusive 
para empresas optantes pelo simples 
nacional.

O cálculo do custo dos produtos 
vendidos é um dos procedimentos 
contábeis mais importante na apura-
ção do resultado do exercício. 

A maioria das empresas avaliam 
os estoques de matéria-prima, produ-
tos em elaboração e produtos acaba-
dos e apuram o CPV, de acordo com 
os critérios arbitrados pela legislação 
fiscal. Entretanto, esta forma de apu-
ração não está adequada às normas 
contábeis. Com a publicação da Lei 
11.638/07, bem como a publicação 
dos Pronunciamentos Contábeis 
CPV 16 e CPC PME - SEÇÃO 13 
- estoques, ora transformados na 

NBC-T 19.20 e 19.41, aprovadas 
pelas Resoluções do CFC nº 1.170/09 
e 1.255/09, a avaliação dos estoques 
pelos critérios arbitrados não é mais 
aceita para efeitos societários.

Então, a partir deste exercício, 

o custo de produtos em processo 
e produtos acabados deve ser ava-
liado pelo custo de transformação, 
seguindo os princípios e convenções 
contábeis. 

Podemos perceber que o sis-
tema contábil de custo passa a ser 
obrigatório para todas as empresas, 
independente do seu faturamento e 
regime tributário, inclusive ME e EPP.

Portanto o contador que não 
cumprir as normas estará sujeito as 
penalidades que poderão ser impostas 
pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade como advertência, multa, 
suspensão e cassação do registro.

A obrigação de manter o sistema 
contábil de custos beneficia empresas 
enquadradas no regime tributário do 
lucro real, pois elas poderão utilizá-
-lo para apurar o custo do produto 
vendido, para efeito de apuração do 
IRPJ e CSLL.

Sistema de Custo

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 | Centro | Florianópolis/SC | CEP 88015-710 
Fone 48 3027-7000 Fax 48 3027-7048

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 | Centro | Florianópolis/SC | CEP 88015-710 
Fone 48 3027-7000 Fax 48 3027-7048

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 | Centro | Florianópolis/SC | CEP 88015-710 
Fone 48 3027-7000 Fax 48 3027-7048

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 | Centro | Florianópolis/SC | CEP 88015-710 
Fone 48 3027-7000 Fax 48 3027-7048

Saiba mais pelo 0800 645 4004 
ou www.dominiosistemas.com.br

Diretor técnico Marcondes de Borba

Antonio Dorvalino dos Santos
Consultor  ITC
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REPRESENTATIVIDADE

Entidades como o Conselho 
Regional de Contabilidade, 
a FCDL/SC e a Fecomércio 

vão atuar junto com a bancada 
catarinense no Congresso Na-
cional para garantir a aprovação 
do Projeto de Lei Complementar 
591/10, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, que aperfeiçoa a Lei 
Geral da Micro e Pequena Empresa, 
aprovada em 2006. 

O assunto foi debatido no dia 6 
de maio em evento convocado pelo 
deputado federal Jorginho Mello, 
relator da PLP 591/2010, com o 
apoio do CRCSC e do Sebrae/SC.  
De acordo com o parlamentar, a 
ideia é envolver lideranças empresa-
riais e classistas de todos os Estados, 
em uma  ampla mobilização, que 
mostre os benefícios previstos no 
projeto.  O texto eleva os limites 
da receita bruta anual estabelecida 
para inclusão no Simples Nacional, 
fixando-os em R$ 240 mil/ano 
(microempresa), R$ 3,6 milhões 

(pequena empresa) e R$ 48 mil 
(Empreendedor Individual), bem 
como possibilita a entrada de novas 
categorias profissionais no regime 
simplificado de tributação e o par-
celamento de débitos tributários.

 O encontro realizado no au-
ditório do CRCSC reuniu, além 
de Jorginho Mello, três deputados 
federais: Edinho Bez (coordenador 
do Fórum Parlamentar Catarinen-
se), Gean Loureiro e Esperidião 
Amin, bem como várias lideranças 
da classe empresarial. Também es-
tava presente o ex-deputado Cláu-
dio Vignatti, um dos autores do 
projeto. “As alterações do Simples 
Nacional vão ter um reflexo direto 
na geração de emprego”, observou 
o presidente do CRCSC, Sergio 
Faraco, lembrando que as micro e 
pequenas empresas empregam hoje 
quase 70% da mão-de-obra ativa. 

 O deputado Esperidião Amin 
disse que o processo de atualização 
do teto de faturamento das empre-

sas enquadradas no Supersimples 
deveria acontecer todo o ano, de 
forma  automática, o que evitaria 
o desgaste atual (o PLP está desde 
o ano passado para ser votado pela 
Câmara). Para o parlamentar, o 
CRCSC - junto com o Sebrae e 
outras entidades – poderia definir 
os critérios e elaborar um proposta 

de atualização.
 O debate também contou com 

uma palestra do gerente da Unida-
de de Políticas Públicas do Sebrae 
Nacional, Bruno Quick Lourenço 
de Lima, que mostrou como está 
a tramitação do projeto de lei e a 
importância das mobilizações nos 
Estados para sua aprovação. 

Entidades se unem em 
favor de mudanças no 
Simples Nacional

A mesa que conduziu os debates contou com a presença de quatro deputados federais, bem como dos presidentes do CRCSC, da FCDL/SC e da Fampesc

Deputado Edinho Bez, o secretário de Relações Institucionais da Presidência 
da República Claudio Vignatti e o vice-presidente do CRCSC, Adilson Cordeiro


